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Resumo  O artigo examina a densificação climática do Estado Ambiental de Direito e suas 
consequências para o controle judicial de políticas públicas. Sustenta-se que a proteção 
climática exige concretizar princípios ambientais em deveres de planejamento, 
financiamento, execução e acompanhamento. Adota-se abordagem teórico-dogmática, 
com revisão bibliográfica e análise documental. Examinam-se normas e experiências 
internacionais e decisões do Supremo Tribunal Federal. Os julgamentos são confrontados 
com sete dimensões da proteção climática, distinguindo-se fundamentos acolhidos, 
obrigações impostas e mecanismos de cumprimento. A análise distingue proteção 
reparatória, garantia de financiamento e execução supervisionada. Evidencia também o 
desenvolvimento limitado da transição justa nas decisões examinadas. A categoria Estado 
Ambiental-Climático de Direito permite relacionar os deveres reconhecidos às condições 
institucionais de sua realização. Conclui-se que a intervenção judicial exige demonstrar a 
insuficiência estatal e justificar medidas proporcionais de correção e supervisão, com 
respeito às escolhas administrativas legítimas e atenção à distribuição social e 
intergeracional dos encargos. 
Palavras-chave: meio ambiente; clima; direitos constitucionais; litigância; omissão. 
 
Resumen El artículo examina la densificación climática del Estado Ambiental de Derecho 
y sus consecuencias para el control judicial de políticas públicas. La protección climática 
exige concretar principios ambientales en deberes de planificación, financiación, 
ejecución y seguimiento. Se adopta un enfoque teórico-dogmático, con revisión 
bibliográfica y análisis documental. Se examinan normas y experiencias internacionales y 
decisiones del Supremo Tribunal Federal brasileño. Los fallos se contrastan con siete 
dimensiones de protección climática, distinguiendo fundamentos acogidos, obligaciones 
impuestas y mecanismos de cumplimiento. Se identifican tutela reparadora, garantía de 
financiación y ejecución supervisada. También se advierte un desarrollo limitado de la 
transición justa en los fallos examinados. La categoría Estado Ambiental-Climático de 
Derecho relaciona los deberes reconocidos con las condiciones institucionales de 
cumplimiento. La intervención judicial exige demostrar la insuficiencia estatal y justificar 
medidas proporcionales de corrección y supervisión, respetando las opciones 
administrativas legítimas y considerando la distribución social e intergeneracional de las 
cargas. 
Palabras clave: medio ambiente; clima; derechos constitucionales; litigación; omisión. 
 
Abstract  The paper examines the climate densification of the Environmental Rule of Law 
and its implications for judicial review of public policies. It argues that climate protection 
requires translating environmental principles into duties of planning, financing, 
implementation and monitoring. A theoretical and doctrinal approach combines literature 
review and documentary analysis. International legal instruments and experiences and 
Brazilian Supreme Federal Court decisions are examined. Judgments are assessed against 
seven dimensions of climate protection, distinguishing the grounds adopted, obligations 
imposed and compliance mechanisms. The analysis distinguishes remedial protection, 
funding guarantees and supervised implementation. It also identifies limited development 
of just transition in the decisions examined. The Environmental and Climate Rule of Law 
framework connects recognized duties with institutional conditions for their fulfilment. 
Judicial intervention requires demonstrating inadequate State action and justifying 
proportionate corrective and supervisory measures, respecting legitimate administrative 
choices and considering the social and intergenerational distribution of burdens. 
Keywords: environment; climate; constitutional rights; litigation; omission. 
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1 Introdução 
 

 
 proteção jurídica do ambiente ingressou no 

constitucionalismo contemporâneo como resposta à percepção 

de que a degradação ecológica não poderia ser tratada apenas 

como inconveniente administrativo, falha de mercado ou dano patrimonial 

reparável. O reconhecimento do meio ambiente equilibrado como direito 

fundamental, interesse difuso e dever estatal permitiu formular o Estado Ambiental 

de Direito como modelo no qual a tutela ecológica integra a organização do poder 

e limita escolhas públicas e privadas. Essa construção já atribuía força normativa 

à prevenção, à precaução e à proteção das futuras gerações (Kloepfer, 2010, p. 39-

42; Canotilho, 1995, p. 75; Santos, 2020, p. 67-72). 

A emergência climática, contudo, torna mais exigente a concretização 

desses deveres. Emissões cumulativas e espacialmente dispersas, efeitos de 

longa duração e riscos de irreversibilidade intensificam a necessidade de políticas 

contínuas e coordenadas de mitigação e adaptação. Diante desse cenário, 

pergunta-se em que medida a proteção do clima exige atualizar a compreensão do 

Estado Ambiental de Direito e quais são as consequências dessa atualização para 

o controle jurisdicional de políticas públicas (Organização das Nações Unidas, 

2015). 

A hipótese é que essa atualização se manifesta na exigência de 

compatibilidade entre os deveres de proteção já reconhecidos e o planejamento, o 

financiamento e a execução das políticas climáticas. Denomina-se densificação 

climática o processo pelo qual esses deveres adquirem conteúdo mais 

determinado diante dos riscos climáticos. A expressão Estado Ambiental-

Climático de Direito designa, neste artigo, a categoria analítica utilizada para 

examinar esse processo e suas implicações para a atuação estatal. 

Para desenvolver essa análise, a categoria reúne sete dimensões, 

entendidas como aspectos da proteção climática que precisam ser considerados 

em conjunto. São elas a integração, a prevenção sistêmica, a precaução, a 

solidariedade intergeracional, a transição justa, a não regressividade e a 

A 
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responsabilização por insuficiência. Essas dimensões organizam o conteúdo dos 

deveres examinados. De outro lado, os critérios apresentados ao final do artigo 

orientam a identificação de seu descumprimento e a escolha das providências 

judiciais adequadas. Sua relação é, portanto, a que se estabelece entre o conteúdo 

da proteção exigida e as condições de seu controle jurisdicional. 

A pesquisa é qualitativa e adota o método teórico-dogmático, com revisão 

bibliográfica e análise documental. A revisão articula obras de referência sobre o 

Estado Ambiental de Direito e produção sobre direito climático, direitos 

fundamentais e processo estrutural, com ênfase em trabalhos publicados a partir 

de 2018. O recorte documental reúne normas, decisões e pareceres dos sistemas 

europeu, interamericano e universal, selecionados por sua relevância no debate 

especializado e por permitirem examinar diferentes formas de reconhecimento e 

implementação de deveres positivos de proteção. O exame preserva as diferenças 

de competência das cortes e de efeitos jurídicos das fontes, sem pretensão de 

representar a totalidade da litigância climática. 

No Supremo Tribunal Federal, examinam-se o Tema 999 da repercussão 

geral, como antecedente ambiental de tutela reparatória, a ADPF 708, relativa ao 

Fundo Clima, e a ADPF 760, julgada em conjunto com a ADO 54, relativa ao Plano 

de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(PPCDAm). A ADO 59, sobre o Fundo Amazônia, é considerada comparativamente 

a partir da literatura, enquanto a ADPF 651 ilustra a proteção contra retrocessos 

institucionais. O contraste entre os casos permite examinar objetos e técnicas de 

tutela distintos. 

A leitura dos julgamentos confronta os deveres discutidos, os 

fundamentos acolhidos e as providências determinadas com as sete dimensões 

desenvolvidas na seção 3. Distingue-se o reconhecimento de um princípio de sua 

concretização nas obrigações impostas e nos meios de acompanhamento. 

Argumentos de votos individuais são identificados separadamente, sem atribuição 

automática ao colegiado. Trata-se de comparação qualitativa, que considera o 

objeto de cada ação e não atribui pontuações às decisões nem mede uma evolução 

geral da jurisprudência. As conclusões dizem respeito à fundamentação e ao 
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desenho da tutela; a verificação de sua efetividade depende de dados de 

implementação. 

A exposição parte dos deveres ambientais e de sua relação com os direitos 

fundamentais, apresenta as dimensões da categoria proposta e examina 

experiências de governança e litigância climática. Em seguida, analisa os 

julgamentos brasileiros e, com base nesse percurso, formula critérios para o 

controle jurisdicional das omissões. 

 

2 A emergência climática e os deveres de proteção dos direitos 
fundamentais 

 

A crise ecológica moderna decorre da combinação entre industrialização, 

uso intensivo de energia fóssil, urbanização, expansão agrícola e formas de 

produção e consumo cujos custos ambientais não são adequadamente 

considerados pelas instituições. A sociedade de risco descrita por Beck se 

caracteriza pela produção social de perigos que desafiam os instrumentos 

tradicionais de controle e responsabilização (2000, p. 50-51). A resposta jurídica a 

esse quadro já compreendia o planejamento ambiental, a prevenção e o controle 

de atividades potencialmente danosas. Com a emergência climática, torna-se 

necessário avaliar esses instrumentos também por sua capacidade de sustentar 

respostas duradouras e coordenadas. 

Com efeito, os danos climáticos decorrem da contribuição de múltiplos 

agentes, em diferentes lugares e períodos históricos, de modo que a definição de 

responsabilidades exige considerar tanto as emissões passadas quanto as 

condutas atuais. O alcance global e a persistência dos impactos demandam 

cooperação internacional e incorporação dos riscos de longo prazo às decisões 

presentes, antes da consumação de danos irreversíveis (Organização das Nações 

Unidas, 2015, preâmbulo e art. 2º; International Court of Justice, 2025, §§ 134, 138, 

436). 

Dessa forma, o controle jurídico alcança a relação entre os compromissos 

assumidos e as condições de sua realização. A diligência estatal compreende a 
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adoção, a atualização e a execução de medidas compatíveis com a gravidade dos 

riscos e com as evidências científicas disponíveis. Não basta, portanto, verificar a 

existência formal de uma política; é preciso examinar sua organização, seus 

recursos e os procedimentos que permitam avaliar e corrigir seus resultados 

(International Tribunal for the Law of the Sea, 2024, §§ 241-243; International Court 

of Justice, 2025, §§ 138, 246). 

Essas exigências encontram fundamento na proteção dos direitos 

fundamentais. Embora a degradação ambiental produza lesões individualizáveis, o 

ambiente é bem de uso comum e condição coletiva de existência, o que justifica a 

pluralidade de legitimados e a tutela preventiva e coletiva (Fiorillo; Ferreira, 2012, 

p. 875-876). O art. 225 da Constituição brasileira reúne direito, dever de proteção e 

responsabilidade perante as presentes e futuras gerações, com incidência sobre 

as atividades legislativa, administrativa e jurisdicional (Brasil, 1988). 

No mesmo sentido, o art. 66 da Constituição portuguesa reconhece o 

direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado, 

acompanhado do dever de defesa do ambiente (Portugal, 1976, art. 66). No plano 

universal, a Resolução 76/300 da Assembleia Geral das Nações Unidas 

reconheceu, em 2022, o direito humano a um meio ambiente limpo, saudável e 

sustentável (Organização das Nações Unidas, 2022, § 1). Embora provenham de 

fontes de natureza e efeitos distintos, esses reconhecimentos aproximam a 

proteção ambiental das condições materiais de exercício dos demais direitos 

humanos. 

A mudança climática evidencia essa relação ao afetar, por meio de ondas 

de calor, secas, inundações, insegurança alimentar e perda de territórios, os 

direitos à vida, à saúde, à moradia, à água, à alimentação e à cultura. Como os 

impactos recaem de forma desigual sobre crianças, idosos, povos indígenas e 

comunidades tradicionais, a proteção precisa considerar tanto os riscos gerais 

quanto as vulnerabilidades específicas e os deveres de atuação estatal que delas 

decorrem (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2025, §§ 89-104, 298-316). 

Nesse contexto, o caso Verein KlimaSeniorinnen Schweiz and Others v. 

Switzerland exemplifica a aplicação de obrigações positivas de direitos humanos à 
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insuficiência da política climática. A Corte Europeia de Direitos Humanos 

reconheceu que o art. 8 da Convenção Europeia compreende proteção efetiva 

contra efeitos adversos graves das mudanças climáticas sobre a vida, a saúde, o 

bem-estar e a qualidade de vida (European Court of Human Rights, 2024a, §§ 519, 

545, 573; Savaresi, 2025, p. 279-287). O reconhecimento desse dever e as 

dificuldades de seu cumprimento ajudam a delimitar o problema desenvolvido a 

seguir. 

3 A densificação climática do Estado Ambiental de Direito 

O Estado Ambiental de Direito pode ser compreendido como forma de 

Estado constitucional na qual a proteção ecológica condiciona políticas 

econômicas e sociais e limita escolhas capazes de comprometer as bases naturais 

da vida. A densificação climática desse modelo exige especificar o que os deveres 

de prevenção e proteção demandam diante de riscos cumulativos e de longa 

duração. A questão central consiste em relacionar o conteúdo da proteção 

juridicamente exigida à suficiência da atuação estatal para realizá-la (Canotilho, 

1995, p. 71; Santos, 2020, p. 69-71). 

Essa compreensão dialoga com formulações consolidadas. A noção de 

Estado Ambiental foi desenvolvida na doutrina alemã para examinar a 

transformação do sistema político e econômico pela proteção ambiental (Kloepfer, 

2010, p. 40-44). No Brasil, o Estado Socioambiental enfatiza a relação entre tutela 

ecológica, direitos sociais e mínimo existencial (Sarlet; Fensterseifer, 2010, p. 11-

38). Já o Estado de Direito Ecológico destaca a proteção da natureza e os limites do 

planeta (Aragão, 2017, p. 24-26). A Declaração Mundial da União Internacional para 

a Conservação da Natureza reúne, por sua vez, direitos e obrigações substantivos 

e procedimentais e incorpora princípios do desenvolvimento ecologicamente 

sustentável ao Estado de Direito (International Union for Conservation of Nature, 

2016, seção I). 

No debate climático brasileiro, a literatura já reconhece o papel das 

decisões do STF na conformação do Estado socioambiental (Wedy, 2024, p. 187-

198) e o reconhecimento de um direito constitucional a um clima estável (Setzer; 
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Carvalho, 2021, p. 199). A contribuição pretendida por este artigo consiste em 

examinar conjuntamente o conteúdo desses deveres e as exigências institucionais 

de sua concretização. A categoria Estado Ambiental-Climático de Direito permite 

organizar essa leitura, considerando quais obrigações são reconhecidas, como se 

traduzem em providências e de que modo seu cumprimento pode ser 

acompanhado. 

As sete dimensões dão conteúdo a essa categoria. Elas reúnem princípios, 

deveres de organização e exigências de correção da atuação estatal que incidem 

sobre a proteção climática. A integração e a prevenção sistêmica dizem respeito à 

coordenação e à continuidade das políticas; a precaução e a solidariedade 

intergeracional orientam decisões diante da incerteza e da distribuição temporal 

dos riscos; a transição justa considera seus efeitos sociais; a não regressividade e 

a responsabilização por insuficiência permitem examinar a perda de proteção e o 

descumprimento de deveres. Sua reunião constitui um recorte analítico, sem 

pretensão de esgotar o direito ambiental. 

Assim, as dimensões indicam o que deve ser considerado na avaliação da 

proteção, enquanto os critérios da seção 7 orientam quando e como o Judiciário 

pode exigir seu cumprimento. A prevenção sistêmica, por exemplo, envolve 

planejamento e acompanhamento da política; sua exigência judicial pressupõe 

identificar o dever, demonstrar a insuficiência e justificar as providências de 

execução e supervisão. Participação, transparência e conhecimento científico 

contribuem para essa avaliação e para a definição de medidas adequadas ao 

problema. 

A integração exige que a proteção ambiental seja considerada nas políticas 

econômicas e sociais, especialmente nas decisões sobre orçamento, energia, 

transportes, agricultura, infraestrutura e regulação. O art. 11 do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia ilustra essa exigência ao determinar a 

integração da proteção ambiental na definição e execução das políticas e ações da 

União. No campo climático, essa dimensão permite examinar a compatibilidade 

das escolhas setoriais com os compromissos de mitigação, adaptação e 

resiliência e a coordenação das instituições responsáveis por realizá-los (União 
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Europeia, 2016, art. 11). 

Associada à integração, a prevenção sistêmica considera o conjunto da 

política e sua execução ao longo do tempo. Abrange planejamento, financiamento, 

fiscalização e avaliação dos resultados. Metas quantificadas, indicadores e 

mecanismos de monitoramento permitem verificar a adequação das medidas aos 

objetivos exigidos. A garantia de recursos também constitui uma condição 

preventiva, embora, isoladamente, não assegure a continuidade da execução nem 

permita aferir seus resultados. 

A precaução, por sua vez, impede que incertezas relevantes sobre danos 

graves ou irreversíveis sejam utilizadas como justificativa para adiar medidas de 

proteção. O conhecimento da origem antrópica do aquecimento global e de seus 

efeitos gerais convive com incertezas sobre a intensidade dos impactos, a 

distribuição regional, os efeitos combinados e os pontos de não retorno. Prevenção 

e precaução podem, portanto, atuar no mesmo caso, pois a comprovação de 

degradação atual não elimina as incertezas sobre sua progressão e 

irreversibilidade (Derani, 1997, p. 167; Organização das Nações Unidas, 1992, 

princípio 15; International Tribunal for the Law of the Sea, 2024, § 213). 

Quanto à distribuição temporal dos encargos, a solidariedade 

intergeracional exige considerar como as decisões atuais afetam as condições de 

vida e as possibilidades de escolha das futuras gerações. O art. 225 da 

Constituição brasileira oferece fundamento explícito a essa proteção. Sua 

concretização pode envolver a contenção de danos irreversíveis, a distribuição dos 

esforços de redução de emissões e a definição de compromissos de longo prazo. 

No caso Neubauer, o Tribunal Constitucional Federal alemão vinculou a proteção 

climática à garantia intertemporal da liberdade, impedindo que o legislador 

transferisse desproporcionalmente ao futuro o ônus das reduções (Alemanha, 

2021a, §§ 182-183). 

A transição justa acrescenta o exame da distribuição social desses 

encargos. Políticas de descarbonização alteram empregos, cadeias produtivas, 

preços de energia e formas de uso do solo, podendo impor custos 

desproporcionais a trabalhadores, consumidores vulneráveis, comunidades 
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tradicionais e regiões dependentes de atividades intensivas em carbono (Setzer; 

Higham, 2024, p. 6). Essa dimensão articula proteção ecológica e direitos sociais e 

exige considerar tanto os efeitos das medidas adotadas quanto as vulnerabilidades 

dos grupos atingidos. Pereira (2024, p. 53), ao analisar as políticas brasileiras de 

enfrentamento de desastres, destaca a maior exposição de populações negras, 

indígenas, quilombolas e de baixa renda e propõe a justiça climática como critério 

de avaliação das respostas estatais. 

A não regressividade ambiental e climática permite controlar a redução 

injustificada dos níveis de proteção. A paralisação de fundos, órgãos, planos e 

mecanismos de fiscalização pode comprometer a capacidade estatal de 

prevenção, mesmo sem autorização direta para degradar. Na ADPF 708, o STF 

reconheceu a omissão relativa ao funcionamento do Fundo Clima e afirmou o dever 

de alocação anual de seus recursos (Brasil, 2022a). Na ADPF 651, declarou 

inconstitucional a exclusão da sociedade civil do Conselho Deliberativo do Fundo 

Nacional do Meio Ambiente, com fundamento, entre outros, na vedação do 

retrocesso ambiental (Brasil, 2022b). Essa dimensão também se apoia na 

Declaração Mundial sobre o Estado de Direito Ambiental, que associa a não 

regressão à progressão da proteção à luz do conhecimento científico (International 

Union for Conservation of Nature, 2016, princípios 12 e 13). 

Por fim, a responsabilização por insuficiência permite examinar o 

descumprimento dos deveres de proteção mesmo quando há alguma atuação 

estatal. A diligência exigível pode ser comprometida pela descontinuidade 

injustificada de políticas, pelo subfinanciamento, pela falta de execução de 

instrumentos vigentes ou pela ausência de informações necessárias à avaliação 

dos resultados (International Tribunal for the Law of the Sea, 2024, §§ 223, 241; 

International Court of Justice, 2025, § 427). Neste artigo, a expressão designa o 

reconhecimento jurídico dessa insuficiência e a imposição de medidas de 

correção, sem pressupor condenação indenizatória ou sanção pessoal ao agente 

público. 
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4 Governança transnacional e proteção climática 

A articulação dessas dimensões ultrapassa o âmbito de um único 

ordenamento. A resposta ao problema climático depende de decisões nacionais 

compatíveis com obrigações de prevenção e cooperação, enquanto seus efeitos 

alcançam outros territórios e futuras gerações (Santos, 2020, p. 73; Organização 

das Nações Unidas, 2015, preâmbulo). A soberania permanece relevante, mas o 

exercício das competências estatais sobre atividades, territórios e recursos 

precisa considerar esses deveres e as capacidades administrativas de execução 

(International Tribunal for the Law of the Sea, 2024, § 243; International Court of 

Justice, 2025, § 134). 

Nesse arranjo, o Acordo de Paris articula compromissos internacionais e 

execução doméstica por meio de contribuições nacionalmente determinadas, 

ciclos de atualização, transparência e avaliação coletiva. Além dos deveres 

previstos no tratado, oferece parâmetros para examinar a coerência das políticas 

internas e acompanhar sua implementação. Sua estrutura relaciona, assim, 

integração, planejamento e revisão periódica dos esforços de proteção 

(Organização das Nações Unidas, 2015, arts. 4º, 13 e 14). 

No âmbito europeu, a transformação da política ambiental em política 

climática estruturante é particularmente visível. O Pacto Ecológico Europeu 

procurou reorganizar a estratégia econômica da União em torno da neutralidade 

climática. O Regulamento (UE) 2021/1119, conhecido como Lei Europeia do Clima, 

tornou juridicamente vinculativa a meta de neutralidade climática até 2050 e 

estabeleceu objetivo intermediário de redução líquida de emissões de pelo menos 

55% até 2030, em comparação com 1990. Em 2026, a União Europeia adotou 

alteração da Lei Europeia do Clima para fixar meta vinculativa de redução líquida 

de 90% até 2040, com componente doméstico de 85% e possibilidade limitada de 

créditos internacionais (Comissão Europeia, 2019, seção 2.1.1; União Europeia, 

2021, arts. 2º e 4º; União Europeia, 2026, art. 1º). 

A ligação entre esses compromissos e a organização institucional aparece 

também na criação do Conselho Consultivo Científico Europeu sobre as Alterações 

Climáticas pela Lei Europeia do Clima. Em junho de 2023, o órgão recomendou 
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meta de redução de 90% a 95% das emissões até 2040, em relação a 1990. A meta 

adotada situou-se no limite inferior dessa faixa e admitiu o uso limitado de créditos 

internacionais, o que ilustra a influência da ciência institucionalizada e a margem 

de escolha política na definição das medidas. O estabelecimento de metas de 

longo prazo orienta regulação, financiamento e transição, mas sua realização 

depende dos instrumentos de execução (European Scientific Advisory Board on 

Climate Change, 2023, n. p.; Comissão Europeia, 2019, seções 2.1.1 e 2.2.1; União 

Europeia, 2021, art. 4º; 2026, art. 1º). 

A jurisprudência permite observar como essas exigências se traduzem em 

obrigações e quais dificuldades surgem em seu cumprimento. As respostas variam 

conforme a posição da corte no ordenamento, os instrumentos de supervisão e a 

atuação das instituições domésticas. 

A execução do caso KlimaSeniorinnen evidencia resistência doméstica ao 

controle supranacional. Em junho de 2024, as duas câmaras do Parlamento suíço 

aprovaram declarações críticas à interpretação da Corte; em agosto, o Conselho 

Federal afirmou que o país já cumpria suas exigências climáticas (Suíça, 2024). O 

acompanhamento pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa prosseguiu 

com a exigência de informações e quantificação das emissões remanescentes. 

Heri, Blattner e Cadalbert (2025, n.d.) registram que, em setembro daquele ano, o 

Comitê examinou a quantificação apresentada, convidou a Suíça a instituir órgão 

independente de monitoramento e manteve a supervisão sobre mitigação e acesso 

à justiça. O caso mostra que a declaração de uma violação pode ser seguida de 

controvérsia prolongada sobre a suficiência das medidas de cumprimento. 

O acesso à jurisdição também delimita essa proteção. No mesmo dia em 

que julgou KlimaSeniorinnen, a Grande Câmara declarou inadmissível o caso 

Duarte Agostinho e Outros vs. Portugal e 32 Outros Estados, proposto por jovens 

portugueses. Quanto a Portugal, faltou o esgotamento dos recursos internos; em 

relação aos demais Estados, a Corte considerou insuficiente, para estabelecer 

jurisdição extraterritorial, o controle estatal sobre fontes de emissões e seus 

efeitos sobre os interesses dos demandantes no exterior (European Court of 

Human Rights, 2024b, §§ 195, 208, 214, 231). A decisão evidencia a importância 
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dos meios domésticos de tutela, sem resolver o mérito das obrigações climáticas 

alegadas. 

Em contraste com a resistência suíça, o caso Neubauer foi seguido de 

alteração legislativa. Em março de 2021, o Tribunal Constitucional Federal alemão 

declarou a incompatibilidade parcial da Lei Federal de Proteção Climática de 2019 

com os direitos fundamentais, pela insuficiente definição das reduções para o 

período posterior a 2030, e concedeu prazo até o fim de 2022 para correção. Em 

agosto de 2021, a lei foi alterada para elevar a meta de redução de 2030 de 55% 

para 65%, em relação a 1990, fixar meta de 88% para 2040 e antecipar a 

neutralidade climática para 2045 (Alemanha, 2021a, dispositivo, item 4; 2021b, art. 

1º). As diferenças de natureza e posição institucional das decisões impedem 

atribuir os resultados a um fator isolado, mas o contraste evidencia a importância 

da resposta doméstica para concretizar os deveres reconhecidos. 

No sistema interamericano, o caso Lhaka Honhat vs. Argentina, de 2020, 

marcou o reconhecimento, em sentença contenciosa, da violação do direito 

autônomo ao meio ambiente saudável, derivado do art. 26 da Convenção 

Americana. Em Habitantes de La Oroya vs. Peru, de 2023, a Corte responsabilizou 

o Estado pela contaminação associada a complexo metalúrgico em operação 

desde 1922, com violação, entre outros, dos direitos ao meio ambiente saudável, à 

saúde, à vida e à integridade pessoal. A supervisão de cumprimento permite 

acompanhar as medidas destinadas à realização das reparações determinadas 

(Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2020, §§ 201-203, 289; 2023, pontos 

resolutivos). 

Posteriormente, a Opinião Consultiva OC-32/25, solicitada por Chile e 

Colômbia e precedida de audiências públicas em Barbados e no Brasil, tratou 

especificamente da emergência climática. A Corte reconheceu o direito a um clima 

saudável como direito autônomo, qualificou como norma imperativa a proibição de 

causar danos massivos e irreversíveis ao clima e ao ambiente, exigiu diligência 

reforçada dos Estados e afirmou que as contribuições nacionalmente 

determinadas devem ser as mais ambiciosas possíveis, consideradas a 

contribuição histórica e a capacidade de cada Estado (Corte Interamericana de 
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Direitos Humanos, 2025, §§ 225-237, 287-294, 298-316, 331). 

No direito do mar, o parecer consultivo do Tribunal Internacional do Direito 

do Mar de 2024, solicitado pela Comissão de Pequenos Estados Insulares sobre 

Mudança Climática e Direito Internacional, reconheceu que as emissões 

antropogênicas de gases de efeito estufa constituem poluição do meio marinho 

nos termos da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e vinculou 

aquecimento oceânico, acidificação e elevação do nível do mar a deveres de 

diligência dos Estados (International Tribunal for the Law of the Sea, 2024, §§ 179, 

241-243). 

No plano universal, o parecer consultivo da Corte Internacional de Justiça, 

aprovado por unanimidade em 23 de julho de 2025, em resposta à Resolução 

77/276 da Assembleia Geral das Nações Unidas, especificou exigências de 

diligência estatal. A Corte tratou o limite de 1,5 °C como meta de temperatura 

primária do Acordo de Paris, afirmou que os Estados não dispõem de 

discricionariedade ilimitada na definição de suas contribuições nacionalmente 

determinadas, que devem refletir a maior ambição possível, e qualificou como 

estrito o padrão de diligência exigido. Admitiu, ainda, que a falta de ação sobre 

emissões, inclusive por meio da produção, do licenciamento de exploração ou de 

subsídios a combustíveis fósseis, pode configurar ato internacionalmente ilícito 

atribuível ao Estado (International Court of Justice, 2025, §§ 138, 224, 236-249, 

427). 

Essas fontes contribuem para esclarecer o conteúdo dos deveres 

climáticos, embora tenham natureza e efeitos diferentes. Tratados, regulamentos 

regionais e sentenças contenciosas não se confundem com pareceres consultivos 

ou recomendações científicas. Sua consideração conjunta permite identificar 

parâmetros de diligência e fundamentos interpretativos, sem lhes atribuir igual 

força vinculante ou presumir sua execução automática no plano interno. 

Dessa forma, a governança transnacional evidencia tanto a formação de 

exigências de proteção quanto a dependência de instrumentos domésticos para 

realizá-las. A litigância climática atua nessa relação ao submeter a exame judicial 

a compatibilidade entre os deveres reconhecidos e a atuação das instituições 
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responsáveis por seu cumprimento. 

5 Litigância climática e controle das políticas públicas 

A litigância climática envolve disputas sobre políticas, atividades 

econômicas e deveres de proteção relacionados às mudanças do clima. Os 

relatórios do Grantham Research Institute e do Sabin Center registram a expansão 

de ações sobre a suficiência das medidas governamentais, os deveres das 

empresas e os efeitos sociais das respostas climáticas. Esse conjunto também 

inclui demandas contrárias às restrições impostas a atividades intensivas em 

carbono, de modo que a judicialização pode servir a objetivos distintos e produzir 

consequências diversas para a descarbonização (Setzer; Higham, 2024, p. 34-37, 

42-45; 2025, p. 51). 

Neste artigo, interessa especialmente o controle de políticas cuja 

adequação depende de atuação continuada. O litígio pode alcançar o conteúdo 

dos planos, a disponibilidade de recursos e a execução das medidas, além de 

licenças e atos administrativos específicos. A análise das dimensões da proteção 

permite identificar quais deveres estão em discussão; a definição da intervenção 

judicial exige, por sua vez, demonstrar a insuficiência da atuação e justificar as 

providências compatíveis com as competências dos órgãos envolvidos. 

O caso Urgenda, nos Países Baixos, é um dos marcos dessa forma de 

controle. Com fundamento nos arts. 2º e 8º da Convenção Europeia de Direitos 

Humanos, reconheceu-se o dever estatal de redução de emissões (Países Baixos, 

2019, § 5.9.1). Peel e Osofsky (2018, p. 41-48) identificam a crescente importância 

dos direitos humanos e fundamentais na litigância climática. No Sul Global, essas 

demandas também se relacionam ao enfrentamento de degradação já em curso e 

às limitações de capacidade institucional, recorrendo a instrumentos de acesso à 

justiça e proteção coletiva (Setzer; Benjamin, 2020, p. 98-100). 

No Brasil, essa discussão precisa considerar as condições institucionais 

de execução das políticas. Gambi (2020, p. 22) examina as possibilidades de 

construção da governança climática pela jurisdição diante de limites 

orçamentários e da relação entre ordem econômica e direitos constitucionais. O 
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problema exige, portanto, avaliar o dever descumprido e as capacidades das 

instituições responsáveis por realizá-lo, evitando que a determinação judicial se 

limite à afirmação genérica de proteção. 

A natureza desses conflitos também afeta os instrumentos processuais. A 

causalidade pode ser difusa, a prova depende de conhecimento técnico, os danos 

podem ser prospectivos e os grupos afetados apresentam interesses distintos. 

Audiências públicas, participação de amici curiae e acompanhamento da 

execução contribuem para enfrentar essas dificuldades (Setzer; Higham, 2024, p. 

24). O processo estrutural oferece técnicas para decisões implementadas em 

etapas e sujeitas a revisão (Vitorelli, 2020, p. 36-37), enquanto a tutela de urgência 

demanda atenção às características coletivas e temporais da proteção climática, 

como examina Santos (2023, p. 66). A escolha dessas técnicas deve corresponder 

ao objeto e às necessidades do caso. 

A análise dos julgamentos brasileiros permite examinar essa relação de 

modo concreto. O contraste entre reparação, financiamento e execução da política 

de combate ao desmatamento mostra como diferentes objetos litigiosos 

mobilizam as dimensões da proteção e demandam providências distintas. 

6 O Supremo Tribunal Federal e o controle da proteção climática no 

brasil 

O art. 225 da Constituição oferece fundamento ao controle de omissões 

que comprometam a proteção ambiental e climática. Wedy (2024, p. 187) identifica 

no Supremo Tribunal Federal o principal órgão de conformação do direito climático 

brasileiro. A categoria Estado Ambiental-Climático de Direito, que não é 

empregada pelo Tribunal, serve aqui para relacionar os deveres reconhecidos às 

condições de seu cumprimento, segundo as dimensões apresentadas na seção 3. 

6.1 O antecedente do Tema 999 e a tutela reparatória 

O Supremo Tribunal Federal consolidou, ao longo do tempo, a natureza 

transindividual, indisponível e intergeracional da proteção ambiental. O Tema 999 

da repercussão geral teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
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Público Federal em 1996 contra empresários do setor madeireiro, em razão de 

invasões da Terra Indígena Kampa do Rio Amônia, no Acre, ocorridas entre 1981 e 

1987, com extração ilegal de madeira, abertura de estradas e graves danos 

ambientais e culturais ao povo Ashaninka. Condenados nas instâncias ordinárias e 

no Superior Tribunal de Justiça, os réus interpuseram o RE 654.833/AC, 

sustentando a prescrição da pretensão reparatória. A controvérsia central 

consistia em saber se a pretensão de reparação civil do dano ambiental se submete 

aos prazos prescricionais comuns. Em abril de 2020, por maioria, vencidos os 

Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Dias Toffoli, o tribunal fixou a tese de que 

é imprescritível a pretensão de reparação civil de dano ambiental, de observância 

obrigatória pelos demais órgãos jurisdicionais (Brasil, 2020). 

O Tema 999 exprime a solidariedade intergeracional ao preservar a 

possibilidade de reparação diante da permanência do dano ambiental. Seu objeto, 

entretanto, envolve danos identificados, responsáveis determinados e tutela 

posterior à lesão. A responsabilização reparatória nele examinada difere do 

controle da insuficiência de políticas públicas. Por essa razão, o julgamento 

funciona como contraste para os casos seguintes; seu objeto não permite exigir 

desenvolvimento equivalente das dimensões voltadas ao planejamento, à 

execução ou à distribuição dos encargos de uma política climática. 

6.2 A ADPF 708 e o Fundo Clima 

A ADPF 708 foi proposta em 2020 por PSB, PSOL, PT e Rede 

Sustentabilidade, originalmente como ADO 60, e recebida como arguição de 

descumprimento de preceito fundamental pelo relator, Ministro Luís Roberto 

Barroso. Os autores alegavam a paralisação do Fundo Nacional sobre Mudança do 

Clima em 2019 e 2020 e pediam sua reativação, a aplicação dos recursos 

autorizados, a elaboração dos planos anuais e a vedação de novos 

contingenciamentos. Participaram como amici curiae, entre outros, o Observatório 

do Clima, o Instituto Alana, a Frente Nacional de Prefeitos, a Conectas Direitos 

Humanos e a Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio 

Ambiente. Em setembro de 2020, realizou-se audiência pública com 
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representantes do governo, da sociedade civil, do setor produtivo, de povos 

indígenas e da comunidade científica (Brasil, 2022a). 

Concluído em 1º de julho de 2022, o julgamento reconheceu, por maioria, 

vencido o Ministro Nunes Marques, o dever constitucional do Executivo de fazer 

funcionar e alocar anualmente os recursos do Fundo Clima, vedado o 

contingenciamento. A tese se apoiou na tutela do meio ambiente, nos direitos e 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e na separação dos poderes. 

O caso envolveu controvérsias sobre discricionariedade orçamentária, alcance 

dos compromissos climáticos e extensão das providências judiciais. O relator 

qualificou os tratados ambientais como espécie de tratados de direitos humanos, 

entendimento interpretado pela doutrina como reconhecimento de status 

supralegal (Sarlet; Fensterseifer, 2022, n.d.). O Ministro Edson Fachin propôs 

medidas adicionais de informação e acompanhamento, como relatórios 

trimestrais e inventários de emissões, que não foram incorporadas à tese colegiada 

(Brasil, 2022a). 

Sob a perspectiva das dimensões propostas, a ADPF 708 relaciona 

integração, não regressividade e responsabilização por insuficiência. O orçamento 

é submetido aos deveres de proteção climática e aos compromissos 

internacionais, a paralisação de um instrumento existente é rechaçada e a omissão 

da União gera obrigação de correção. A proteção intergeracional também 

comparece na fundamentação do dever de preservação. A providência adotada, 

contudo, concentra-se no funcionamento do Fundo, sem distribuir 

quantitativamente encargos entre gerações ou definir os projetos a financiar, 

preservando espaço de escolha administrativa (Brasil, 2022a). 

A decisão também contribui para a prevenção sistêmica ao assegurar uma 

condição financeira das políticas de mitigação e adaptação. Essa contribuição é 

limitada pelo alcance da tutela, que não estabelece sequência própria de metas, 

indicadores e avaliação dos resultados. Quanto à precaução, sua invocação 

expressa no voto de Edson Fachin, relacionada à base científica da ação estatal e 

aos riscos climáticos, constitui contribuição individual que deve ser distinguida dos 

fundamentos atribuíveis ao colegiado (Brasil, 2022a, p. 40-42). Já a distribuição 
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social dos custos da política, pertinente à transição justa, não recebe exame 

específico. 

O acórdão foi publicado em setembro de 2022 e não estabeleceu 

mecanismo específico de acompanhamento judicial equivalente ao 

posteriormente desenvolvido na ADPF 760. Permanecem, contudo, os deveres 

administrativos de planejamento e prestação de contas sobre o Fundo (Brasil, 

2018, art. 9º). Assim, o julgamento assegura uma condição de execução da 

política, cuja contribuição efetiva para os resultados climáticos depende da 

aplicação dos recursos e de sua avaliação. 

6.3 A ADPF 760 e a ADO 54 no combate ao desmatamento amazônico 

O combate ao desmatamento amazônico envolve proteção da 

biodiversidade, direitos territoriais e mitigação climática. A manutenção das 

florestas e dos sumidouros de carbono integra os compromissos do Acordo de 

Paris, de modo que a execução das políticas florestais brasileiras apresenta 

relevância simultaneamente doméstica e internacional (Organização das Nações 

Unidas, 2015, art. 5º). 

A ADO 54 foi ajuizada em 2019 pela Rede Sustentabilidade contra o 

Presidente da República e o Ministro do Meio Ambiente, com fundamento no 

aumento do desmatamento registrado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais e na alegada inércia federal. Pedia medidas concretas de combate ao 

desmatamento, informações e o reconhecimento da omissão inconstitucional. A 

ADPF 760 foi proposta em novembro de 2020 por PSB, Rede Sustentabilidade, PDT, 

PV, PT, PSOL e PCdoB, com apoio de entidades como a Articulação dos Povos 

Indígenas do Brasil, o Instituto Socioambiental, o Observatório do Clima e o 

Greenpeace Brasil. Questionava-se a interrupção da execução efetiva do PPCDAm, 

com pedidos de redução do desmatamento, fortalecimento dos órgãos 

ambientais, transparência e monitoramento. A meta de 3.925 km² anuais 

correspondia à redução de 80% em relação à média de 1996 a 2005, prevista no art. 

19, § 1º, I, do Decreto nº 9.578/2018, na regulamentação da Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (Brasil, 2009; 2018; 2024a, p. 8; Ferreira; Corleto, 2023, p. 209-
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212). 

O julgamento conjunto começou em março de 2022 e foi concluído em 14 

de março de 2024. A relatora, Ministra Cármen Lúcia, propôs reconhecer o estado 

de coisas inconstitucional, mas a maioria, vencidos também os Ministros Edson 

Fachin e Luiz Fux, afastou essa declaração. O Tribunal reconheceu falhas 

estruturais e determinou a assunção de um compromisso significativo pelo 

Governo Federal. Por unanimidade, julgou parcialmente procedentes os pedidos, 

exigindo plano de execução do PPCDAm, fortalecimento institucional, relatórios 

públicos e acompanhamento. Entre os parâmetros constaram a redução do 

desmatamento a 3.925 km² anuais até 2027, a eliminação progressiva do 

desmatamento ilegal em terras indígenas e unidades de conservação, a 

atualização mensal de informações, a abertura de créditos extraordinários e a 

comunicação ao Congresso Nacional (Brasil, 2024a, p. 7-11; 2024b). 

Na fase de cumprimento, a tutela passou a envolver acompanhamento 

continuado, conduzido pelo Ministro André Mendonça, redator do acórdão. Após 

prorrogação de prazo, a União apresentou seu plano em dezembro de 2024. Em 27 

de janeiro de 2025, o redator homologou apenas parcialmente o cumprimento, 

exigiu critérios mais detalhados para as metas mensais do PPCDAm, determinou 

que a Funai apresentasse plano de reestruturação da proteção das terras indígenas 

na Amazônia Legal e ordenou a aplicação dos fundos ambientais sem reserva de 

contingenciamento (Brasil, 2025). Em audiência de contextualização e 

monitoramento realizada em 10 de fevereiro de 2026, com órgãos federais, a 

Procuradoria-Geral da República reconheceu avanços, mas considerou as 

medidas ainda insuficientes. Fixou novas determinações, como auditoria da 

Controladoria-Geral da União sobre os processos sancionadores do Ibama, 

critérios objetivos para o reconhecimento da prescrição intercorrente nesses 

processos e plano de destinação de glebas públicas federais ainda não destinadas, 

mantida a obrigação de relatórios semestrais (Brasil, 2026, n. p.). 

A escolha da técnica de intervenção merece atenção. Embora tenha 

afastado a declaração do estado de coisas inconstitucional, o Tribunal reconheceu 

quadro estrutural de violação massiva, generalizada e sistemática de direitos 
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fundamentais. O tribunal justificou a opção por razões de complexidade do 

problema, interesse social, segurança jurídica, repercussão internacional e outras 

consequências institucionais (Brasil, 2024a, p. 6). A comparação com o julgamento 

de mérito da ADPF 347, concluído em 2023, mostra que o diagnóstico da violação 

e a escolha da técnica são questões distintas (Brasil, 2023b). A adoção do 

compromisso significativo, portanto, não afasta a gravidade das insuficiências nem 

impede a imposição de obrigações e supervisão. 

Nesse caso, a articulação entre as dimensões se torna mais concreta. A 

prevenção sistêmica se expressa no plano, nas metas, nos cronogramas e no 

monitoramento; a integração, na coordenação entre órgãos, financiamento e 

atuação federativa; a não regressividade e a responsabilização por insuficiência, 

na correção das falhas estruturais. A meta quantitativa utiliza parâmetro normativo 

anterior, cujo cumprimento já se encontrava atrasado, o que vincula a intervenção 

à exigência de execução de um dever existente. Os prazos e os meios de 

acompanhamento permanecem sujeitos ao exame de sua adequação à proteção 

exigida (Brasil, 2024a, p. 5-10). 

A precaução também integra expressamente o julgamento. O acórdão 

registra o descumprimento dos princípios da prevenção, da precaução e da 

proibição do retrocesso, enquanto considera o risco de aproximação do ponto de 

não retorno da degradação amazônica. A existência de desmatamento 

comprovado convive, assim, com a necessidade de impedir consequências 

irreversíveis. A decisão, alfim, esclarece que a solidariedade intergeracional 

fundamenta a proteção das presentes e futuras gerações e o exame da suficiência 

estatal. Embora reconhecidas, essas exigências não se traduzem em distribuição 

intertemporal específica dos esforços de proteção (Brasil, 2024a, p. 4-6). 

A transição justa, por outro lado, recebe desenvolvimento limitado. A 

proteção de terras indígenas e o fortalecimento da Funai contemplam grupos 

vulneráveis e aproximam o julgamento das preocupações com justiça climática. 

Essas providências não constituem, porém, exame sistemático dos efeitos 

distributivos das políticas de combate ao desmatamento. A relação entre 

territórios, povos e comunidades tradicionais e litigância climática brasileira, 
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investigada por Lopes (2023, p. 15), oferece uma via para aprofundar esse aspecto. 

6.4 O alcance e os limites das formas de tutela examinadas 

A comparação permite identificar três formas de tutela. O Tema 999 

preserva a possibilidade de reparação; a ADPF 708 assegura condições financeiras 

para a política climática; a ADPF 760 exige execução e acompanhamento da 

política de combate ao desmatamento. A literatura reconhece na ADPF 708 avanço 

do constitucionalismo climático (Brasil; Vasconcelos; Isolani, 2024, p. 16) e 

características estruturais (Magalhães, 2025, p. 242-243), embora seu desenho 

não alcance o mesmo grau de supervisão da ADPF 760. As diferenças refletem os 

objetos litigiosos e as providências adotadas, sem estabelecer uma sequência 

necessária entre essas formas de proteção. 

As dimensões tornam visíveis aspectos que a identificação da técnica 

processual, isoladamente, não esclarece. O reconhecimento expresso da 

precaução e da solidariedade intergeracional pode coexistir com baixa 

especificação de suas consequências, assim como a garantia de financiamento 

pode contribuir para a prevenção sem assegurar o acompanhamento dos 

resultados. A transição justa recebe desenvolvimento limitado no recorte. A 

participação também requer exame próprio, pois Coelho (2025, p. 246-252) 

identifica diferenças entre a influência dos argumentos da sociedade civil na ADPF 

708 e na ADO 59. Esses achados recomendam verificar o conteúdo das obrigações 

e a consideração efetiva dos interesses envolvidos. 

Além disso, o acompanhamento da ADPF 760 evidencia que a decisão de 

mérito não encerrou as insuficiências identificadas. A homologação parcial de 

medidas e as determinações posteriores mostram a função corretiva da 

supervisão. Planos, indicadores e relatórios oferecem condições de controle, mas 

o cumprimento dos resultados depende da atuação administrativa e de sua 

avaliação ao longo do tempo. É a partir dessa relação entre dever, insuficiência e 

resposta judicial que se formulam os critérios seguintes. 
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7 Critérios para o controle jurisdicional de omissões ambientais e 
climáticas 

 

As dimensões do Estado Ambiental-Climático de Direito identificam 

exigências materiais de proteção; os critérios de controle orientam o exame de seu 

descumprimento e a escolha das providências judiciais. Não há correspondência 

exclusiva entre uma dimensão e um critério. A paralisação de um fundo, por 

exemplo, pode comprometer integração, prevenção e não regressividade, mas sua 

correção judicial exige demonstrar o dever de funcionamento, a insuficiência da 

atuação e a adequação da medida determinada. Os critérios desenvolvidos a 

seguir especificam essa passagem do conteúdo da proteção à justificação da 

intervenção, com base nas exigências jurídicas e nas experiências examinadas. 

Nesse cenário, o primeiro requisito é a identificação do dever jurídico. 

Normas constitucionais, legais, internacionais ou administrativas devem oferecer 

fundamento à exigência de proteção, planejamento, execução, informação ou 

financiamento. Nas dimensões de integração e prevenção sistêmica, isso significa 

precisar quais obrigações de coordenação e atuação vinculam o Estado. A fonte e 

o conteúdo do dever delimitam o que pode ser exigido e quais escolhas 

permanecem abertas à Administração. Por essa razão, os compromissos 

climáticos precisam ser interpretados conforme sua natureza e seu grau de 

determinação (Organização das Nações Unidas, 2015, art. 4º; International Court 

of Justice, 2025, §§ 236-249). 

Identificado o dever, é necessário demonstrar a insuficiência 

juridicamente relevante. A paralisação injustificada de um instrumento essencial, 

a falta de utilização de recursos vinculados ou a persistência de atuação incapaz 

de enfrentar risco grave podem comprometer a proteção exigida. Esse critério 

permite examinar a não regressividade e a responsabilização por insuficiência, pois 

relaciona a redução ou a deficiência da atuação ao direito ameaçado. A 

fundamentação deve explicitar essa relação, distinguindo o descumprimento do 

dever de uma divergência sobre a conveniência de determinada medida. 

A demonstração do déficit depende, ainda, de base técnico-científica 
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adequada. Inventários, relatórios, indicadores de execução e informações sobre os 

grupos afetados permitem avaliar os riscos e a compatibilidade das respostas com 

as dimensões de prevenção e precaução. As incertezas remanescentes devem 

integrar a fundamentação, sem justificar a dispensa de ação ou de prova. O 

conhecimento científico informa o juízo jurídico, mas a definição das obrigações e 

a consideração das consequências institucionais permanecem sujeitas à 

justificação judicial (International Court of Justice, 2025, §§ 138, 224). 

Demonstrada a insuficiência, a escolha das providências deve preservar a 

margem legítima de conformação administrativa. O Tema 698 da repercussão geral 

estabelece que, como regra, a decisão deve indicar as finalidades a alcançar e 

determinar a apresentação de plano ou meios adequados, em vez de impor 

medidas pontuais (Brasil, 2023a, tese, item 2). Em matéria climática, esse 

parâmetro permite exigir o cumprimento dos deveres sem substituir alternativas 

técnicas e administrativas constitucionalmente adequadas por uma preferência 

judicial. Comandos mais determinados precisam ser justificados pela gravidade da 

omissão, pela insuficiência das respostas anteriores ou pela inexistência de 

alternativa capaz de assegurar a proteção. 

A proporcionalidade institucional complementa esse exame ao relacionar 

a intensidade da intervenção à gravidade do risco, à urgência, à vulnerabilidade dos 

afetados e ao grau de insuficiência estatal. A solidariedade intergeracional exige 

considerar, nesse juízo, se o adiamento transfere encargos ou reduz opções 

futuras. Uma divergência técnica delimitada e a paralisação persistente de uma 

política demandam respostas distintas. Cabe à decisão explicar por que a 

providência escolhida é adequada ao problema e como considera as 

consequências de agir ou adiar a proteção (European Court of Human Rights, 

2024a, § 543; Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2025, §§ 233-235). 

A participação qualificada contribui para a definição dessas medidas e 

para o acompanhamento de seu cumprimento. Órgãos técnicos, comunidade 

científica, sociedade civil e grupos afetados podem esclarecer dificuldades de 

coordenação, riscos e efeitos distributivos, pertinentes à integração e à transição 

justa. Audiências públicas e amici curiae ampliam a informação disponível, mas 
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sua existência formal não demonstra consideração efetiva das contribuições. A 

decisão precisa enfrentar os argumentos relevantes, especialmente quando os 

efeitos da política são desiguais, como permitem examinar a audiência pública da 

ADPF 708 e a participação no monitoramento da ADPF 760. 

Quando o cumprimento depende de atuação continuada, o 

monitoramento concretiza a prevenção sistêmica e permite corrigir insuficiências 

posteriores. Relatórios, indicadores, cronogramas e revisões devem ser 

proporcionais à complexidade da execução e oferecer informações úteis sobre o 

cumprimento das obrigações. A ADPF 760 ilustra essa função por meio da 

homologação parcial de medidas e das audiências de acompanhamento. A 

necessidade e o alcance da supervisão, contudo, dependem do objeto litigioso e 

devem ser fundamentados, pois uma tutela mais delimitada pode ser suficiente em 

outros casos (Setzer; Higham, 2024, p. 24-26). 

Por fim, a avaliação dos efeitos distributivos torna a transição justa uma 

exigência concreta de controle. Cabe verificar se os custos da política para 

trabalhadores, consumidores e comunidades vulneráveis foram considerados e 

justificados. Planos de descarbonização podem demandar reconversão produtiva, 

proteção social e medidas de acesso à energia, à alimentação e ao território. O 

exame dessas consequências articula a suficiência climática aos direitos sociais, 

sem transformar a necessidade de proteção dos grupos atingidos em justificativa 

genérica para adiar a mitigação (Setzer; Higham, 2024, p. 43-44; Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, 2025, §§ 628-629). 

Dessa forma, os critérios permitem traduzir as dimensões em perguntas 

sobre o dever exigível, a insuficiência demonstrada e a resposta judicial adequada. 

Sua aplicação conjunta orienta a escolha entre reconhecimento do dever, 

imposição de providências específicas e acompanhamento continuado, conforme 

as necessidades do caso. A relação entre dimensões e critérios oferece, assim, um 

modo de examinar tanto a proteção devida quanto a fundamentação e os limites 

de sua exigência judicial. 
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8 Conclusão 

A densificação climática do Estado Ambiental de Direito consiste na 

especificação dos deveres de proteção diante de riscos cumulativos, duradouros 

e potencialmente irreversíveis. A categoria Estado Ambiental-Climático de Direito 

organiza sete dimensões que permitem relacionar esses deveres à coordenação 

das políticas, à distribuição temporal e social dos encargos e à correção da 

atuação insuficiente. Sua contribuição analítica está nesse exame conjunto, que 

considera o conteúdo normativo e as condições de cumprimento. 

As experiências internacionais mostram que a concretização desses 

deveres depende de respostas institucionais distintas. A legislação europeia 

explicita compromissos de longo prazo; os julgamentos e pareceres desenvolvem 

exigências de proteção e diligência. A alteração legislativa alemã após Neubauer, 

a resistência suíça ao cumprimento de KlimaSeniorinnen e os limites jurisdicionais 

de Duarte Agostinho evidenciam, entretanto, que reconhecimento, acesso à justiça 

e implementação constituem problemas relacionados, com soluções próprias em 

cada sistema. 

No recorte brasileiro, o Tema 999 preserva a tutela reparatória, a ADPF 708 

assegura o financiamento de um instrumento de proteção e a ADPF 760 combina 

exigências de execução e supervisão. Esta última articula de modo mais amplo as 

dimensões examinadas, com reconhecimento expresso da precaução e da 

solidariedade intergeracional, mas sem especificar a distribuição intertemporal 

dos esforços. A transição justa também recebe desenvolvimento limitado. A 

comparação identifica, portanto, diferenças no conteúdo e no desenho das tutelas, 

relacionadas aos objetos dos processos. 

Os critérios formulados orientam a passagem desses achados à avaliação 

da intervenção judicial. Exigem identificar o dever e sua insuficiência, fundamentar 

a escolha das providências e estabelecer condições proporcionais de 

cumprimento, com atenção à ciência, à participação e à distribuição dos encargos. 

O acompanhamento da ADPF 760 mostra a importância da revisão das medidas 

durante a execução. O alcance das conclusões permanece circunscrito à 

fundamentação e às obrigações estabelecidas; avaliar seus resultados climáticos 
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exige dados de implementação e acompanhamento posterior. 
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